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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPE
■\

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PROJETO DÉ LEI N" /.2014.

m

JOTOCQLQ'GERAL;-;

WkÚX

"AUTORIZA o PODER PUBLICO MTJNIGIPAL A
CEDER O USO DE ÁREA PÚBLICA E SUAS
BENFEJTORÍÀS, DE PROPRIEDADE DESTE
l^NICÍPIO, POR PRAZO DETERMINADO, À
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO
SÃO GERALDO, E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Art. i°- Fica ò .Çhefe do Poder Executivo autorizado.á proceder à cessão dè uso dó iitróveí , .
abaixo especificado de-propriedade, deste rnunicípio^à "Ássòciação de Moradores do;Bairro São. '
Geraldo",'assqciáção- sém fins lucrativos^ inscrita nò ÇNPJ sob o n°01.163.717/0001-17, com sede -
na Rua,José Pàssabom, n°8,/Bairro São" Geraldo, Cachoeiro de Itapemirim-ES. .. ,

-  ■ Parágrafo ÚniGo""- 0>. imóvel de que trata; este artigo'compreende uma .área " total de
- 24.564,99 m^ (vinte e qua.tro mil quinhentos e, sessenta e quatro metros-quadrados e noventa.e nove "
uentimetròsjjuadradqs) sendo ^0,09m (noventa metros è nove. c.entimetros) ,dè frente, Í29,63m
(cento é/-vinte e nove itietros e sessenta e três- centímetros) , de fundos, 182^6'Om (cento "e oitenta e
dois, metros e sessenta centímetros) detíado direitò e .225,64m (duzentos e vinté e cinco híetros e
sessenta e quatro centímetros) de lado esquerdo, corifrontando-se pela frentè com a rua João Sasso,
fundos e lado direito com""L.ar Jerômmo Ribeiro" e lado esquerdo com Alexandre Cardoso Duarte,. V.
sitüàda à Rua João Sasso;. Bairro São Geraldo, conforme ̂ descrito na escritura assentada no.
Cartório do 4° Ofício de Notas, Registro n° 1-20:263, Livro-2-DI, Folhas-63.

•  . .Art. 2° - A cessão" se"fará de-forma gratuita, pelo prazo de-20 (vinte) anos, em.caráter.
.  ' priyativo, mediante q condição de^que a área cedida. seja, utilizada exclusivamènte para os fins ,

intrínsecos da entidade cedida nos termos do artigo seguinte. '

■ ÃrUS.",-- O objeto da cessão, será a utilização, administração bem como a-manutenção das . -
estruturas j á existentes no local, quais sej am uin campo ,de futebol, .2 vestiários/é uma cantina, sendo
esta; estrutura utilizada'exclusivamente ria promoção de atividadès socioculturais, esportivas,
reuniões^ evèlitos comunitários e atividades de interesse público. ■ , \

- : ; Art."'4° - G. imóvel >eédido deverá ser devolvido nas mesmas condições recebida, sob pena
de responder por perdas e danos. . ~ • '

. . Parágrafo único. Revogada a cessão; ' as . benfeitorias porventura n er^idás; serão
incorporadas ao Patrimônio do Município, não havendo por parte da cedida, direito a qualquer
indenização qú retènção pôr benfeitorias qüe nele realizar. . . ' . ' \ - ■.t

Fèliz a Nação cujo Deus é ò Senhor'
Rua Barão de Itapemirim, 05 Centro - CEP:,29300-110 Cachoeiro de Itapemirim r Espírito Santo

' A ; PAÈX; (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mall:xrnçi@eiTicl.es,gov.br
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Art. 5° - A cessão do direito de usç será extinta a qualquer tempo, é' o imóvel revertido à
Administração,, se a cedida desviar sua finalidade contratual, independenteniente de indenizações,
por construção executada, material ou serviços aplicados, averbando-se a extinção no cartório de
registro de imóveis)

. Art. 9" - Esta, lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ém
contrário. , - - / ■ ' - " . - ' '

Cachóeiro de Itapemirim, 25 Agosto de 20E

Carteis-Kenato Liino.

Vereador do PR

V.,-

"Feliz a Nação cujo Deus é ó Senhor"

Rua Barãò de Itapemirim,; 05 - Centro - CEP: 29300-11.0 - Cachoeirò de Itapemirim - Espírito Santo.
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-maii: cmci@cmGÍ.es.gov.br.
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Aia da Assembléia Geral realizada em 03 de junho de 2000, pela Associaçc
Moradores e Amigos do Bl^o São Geraldo, para alteração do Estatuto.

Aos três dias dó mês de junho de dois mil, no Colégio Genny Ouardia, iniciou-se
Assembléia Geral para apk>vaçâo de alteração do Estatuto da Associação. O Estatuto
pré-elaboradofoi lido e comentado, e aprovado com a seguinte redação na íntegra:

EST4 TUTO DA ASSOCIA ÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO SÃO GERALDO

Da Fundação e Duração:

Art 1 -A Associação dos Moradores do Bairro São Geraldo, fundada em vinte e cinco de
agosto de mil novecentos e noventa, com sede provisória no Colégio Genny Guardia, é
uma entidade civil de Direito Privado, de duração indeterminada, sem fins lucrativos, á
partidária, sem discriminação racial ou religiosa, autônoma em suas decisões, com sede e
foro na cidade de Cachoeira de Itapemirim, Estado do Espirito Santo, será regida pelo
presente Estatuto e pelo Regimento Interno.

Art 2'-Sãofinalidades da Associação dos Moradores do Bairro São Geraldo:
a) Desenvolver trabalho comunitário nas áreas de saúde, educação, habitação,

urbanização, saneamento básico, ecologia, transportes, segurança, cultura, esportes e
lazer e quaisquer outros que venha trazer beneficio para a comunidade.

b) Atuar Junto às famílias necessitadas e desajustadas socialmente.
c) Firmar convênios com qualquer instituição em beneficio dos associados.
d) Promover palestras informativas visando divulgar conhecimento de cidadania.
e) Lutar junto às autoridades. Municipal, Estadual e Federal, na defesa dos interesses e

necessidades dos moradores do Bairro Sã o Geraldo.
f) Promover atividades como forma de participação e integração entre os moradores.

Art 3 -A Associação dos Moradores do Bairro São Geraldo será denominada AMOSG. ^

^ Da Administração:

' d ^ ̂̂SG ficará sempre a cargo de uma Diretoria compostaPresidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário, Segundo Secretário, Primeiro
lesoureiro. Segundo Tesoureiro e Diretor Social.

A^ 5' - A AMOSG terá um Conselho Fiscal composto de seis membros, sendo três
efetivos e três suplentes, tendo como Presidente, um dos efetivos.

Art 6" - Compete ao Presidente da AMOSG:
a) Presidir as Reuniões e Assembléias;
b) Representar a AMOSG em todos os seus atos;
c) Cumprir o que determina no presente Estatuto;
d) Acompanhar e estimular o trabalho de todos os Diretores-
e) Divulgar o trabalho da AMOSG;
f) Assinar todas as conespondências expedidas , e juntamente com os demais

componentes da AMOSG, as Atas das reuniões e Assembléias;
g) Assinar juntamente com o Tesoureiro, as contas, balanços, cheques e recibos;



ireh) Nomear, admitir ou demitir pessoas associadas, em conformidade com
Conselho Fiscal;

i) Apresentar trimestralmente ao Conselho Fiscal, a prestação de^ contas,
j) Autorizar despesas para qualquerfim, somente com autorizações da Diretoria,
l) Lutar pelo bem estar social e tudo fazer visando o progresso e desenvolvimento da
AMOSG; ^ .

m) Representar a AMOSG Ativa e Passivamente Judicial e Extra-judicialmente.

Ait 7" - Compete ao Primeiro Secretário:
a) Lavrar as Atas de todas as reuniões e Assembléias;
b) Elaborar, cuidar e providenciar correspondência deforma geral;
c) Manter organizado o arquivo e toda parte de escrita.

Art 8" - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

a) Administrar, juntamente com o Presidente, a parte financeira da AMOSG,
b) Assinar cheque ou qualquer outro documento, somente em conjunto com o Presidente;
c) Depositar toda e qualquer quantia recebida, em conta bancária e no primeiro dia útil

ao recebimento;

d) Prestar contas sempre que lhe for exigido por algum membro do quadro social, em
reunião;

e) Manter atualizado o Livro-caixa e todos os documentos de ordem financeirá;
f) Preparar por escrito, o balanço geral da situação financeira quando do final de seu

mandato, renuncia, afastamento ou qualquer outro impedimento, entregando-o a
apreciação da Diretoria e Conselho Fiscal.

Art 9" - Compete ao Vice-Presidente, ao Segundo Secretário e Segundo Tesoureiro,
substituírem seus titulares em caso de falta, afastamento ou qualquer outro impedimento,
colaborar e participar em todos os trabalhos e eventos desenvolvidos pela AMOSG.

Art 10"- Compete ao Diretor Social:
a) Promover visitas às famílias da comunidade, catalogar os devidos problemas e

apresentar à Diretoria, para que juntamente, tentem solução;
b) Realizar campanha em prol das famílias necessitadas, de acordo com grau de

necessidade das mesmas;

c) Orientar e acompanhar as pessoas necessitadas, aos órgãos que se fizerem
necessários;

d) Organizar e participar de visitas fraternas a qualquer instituição;:
e) Acompanhar e responsabilizar-se pela distribuição de donativos às fámílias

necessitadas; '

Art 11" - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar a gestão econômica efinanceira da Diretoria;
b) Emitir pareceres, quando necessário, quanto à prestação de contas ou outros atòs

praticados pela Diretoria;
c) Tomar providências cabíveis a qualquer ato ilícito praticado pela Diretoria;
d) Colaborar e participar na solução dos problemas e em todos os eventos realizados

pela AMOSG.
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CPCVDOS SÓCIOS:

A/t 12" - O quadro social será constituído sem distinção de nacionalidade, sexo, opinião,
política partidária ou religiosa.
A/t 13" - Todas as pessoas residentes no Bairro São Geraldo, maiores de dezesseis anos,
de boa reputação, poderão tornar-se sócios.

^ Dos Deveres dos Sócios:

Art 14" - São Deveres dos Sócios:

a) Comparecer às reuniões e Assembléias quando convidados;
b) Participar à Diretoria sobre problemas em que seja /lecessária a intervenção da

mesma;

c) Participar por escrito à Diretoria, qualquer alteração em seu endereço;
d) Desempe/ihar com dig/ndade e gratuitamente a qualquer catgo para o qualfoi eleito

ou nomeado, desde que o tenha aceito;
e) Cumprir os preceitos do presente Estatuto;
f) Pagar a taxa de manutenção a cobrador credenciado ou em local previamente

determinado pela Diretoria, em parcelas mensais atualizadas no ato do pagamento, no
valor mmimo de 0,3% (zero vírgula três por cento) do salário mínimo vigente.

Art 15" - São Direitos dos Sócios:

a) Votar e ser votado;
b) Tomar parte nas reuniões e Assembléias Geral com direito a voz e voto;
c) Requerer a convocação de Assembléia Geral para tratar de assuntos definidos

relacionados a AMOSG, desde que o documento seja assinado por cinqüenta mais um
por ce/íto dos associados em gozo de seus direitos sociais;

d) Representar ou falar em nome da AMOSG, somente com autorização do Preside/ite, e
para esse fim determinada.

Art 16" - Os sócios não respondem pelas obrigações contraídas pela Diretoria da
AMOSG.

Art 17" - Aos cônjuges cabe os mesmos direitos e deveres, sendo sócio contribuinte
cpenas um deles.
Art. 18" -A AMOSG existirá de fato, enquanto mantiver um quadro social ativo composto
de no mínimo, cinqüenta sócios.

■=> Das reuniões e Assembléias Gerais:

Art 19" - A Direto/ia, Conselho Fiscal e Diretores, se reunirão uma vez por mês em
caráter ordinário e em data marcada anualmente, e extraordinariamente sempre que
houver necessidade.

Art 20" - A Assembléia Geral Ordinária será realizada de dois em dois anos, no mês de
abril, para eleição e posse de nova Diretoria;



Alt 21 - A convocação para cada Assembléia Geral ordinária será feiia^com
antecedência de trinta dias, mediante Edital de Convocação na imprensa escrita
circulação local, e convite por escrito individual aos associados.

Art 22" - As convocações para Assembléias Gerais extraordinárias, se for para tomar
alguma decisão, obedecerão o prazo de quinze dias com antecedência, seguindo-se os
demais critérios da Assembléia Geral ordinária para divtdgação, e o quorum de decisão é
de cinqüenta e um por cento em primeira convocação, trinta e um por cento em segunda
convocação, uma hora após a primeira convocação, ou em terceira e última convocação,
trinta mirmtos apôs a segunda convocação, com no mínimo vinte e um por cento dos
associados.

^ Da eleição e voto:

Art 23" - A eleição de Diretoria e Conselho Fiscal terá a duração de oito horas,
iniciando-se as oito horas e encerrando-se as dezesseis horas.

Art 24"-As chapas concorrentes terão que ser apresentadas com todos os nomes e cargos
dos candidatos da Diretoria e Conselho Fiscal com prazo não inferior a dez dias de
antecedência à eleição, para registro junto a atual Diretoria.
Parágrafo Único - Nenhum candidato poderá participar de mais de uma chapa na mesma
eleição.

Art 25" - A eleição será presidida por uma entidade que tenha os mesmosfins da AMOSG,
ou por pessoas bem conceituadas da comunidade e que não estejam na condição de
candidatos.

Art 26" - Qualquer membro da Diretoria poderá ser candidato à reeleição por apenas um
maruiato consecutivo.

Art 27" - Somente os sócios filiados dois meses antes da Assembléia Geral ordinária, ou
extraordinária para decisão, poderão votar e ser votado.

Art 28" - A votação nas Assembléias Gerais ordinárias será através do voto secreto em
cédulas impressas, constando o nome de cada Presidente concorrente à eleição.
Parágrafo Único - O critério de votação será o mesmo caso seja apresentado chapa
única, constando sim ou não tia cédula.

Art 29" -A contagem de votos será feita logo após o término da eleição.

Art 30 - A posse da nova Diretoria e Conselho Fiscal será imediatamente após a
contagem devotos, devendo estar presente, todos os membros eleitos.
Parágrafo Único - A Diretoria que dará a posse, terá que passar no ato, todos os
pertences que estão em sua responsabilidade, incluindo a situação fincmceira devidamente
escriturada e atualizada.

■=> Das Penalidades:

PlAí.



Art 31" - Perderá o mandato, qualquer membro com cargo definido na AMOSi
infringir o Estatuto, se comportar de maneira que prejudique a entidade, ou faltar ̂
reuniões consecutivas semjustificativa.
Parágrafo Único - A justificativa para qualquer infração, deverá ser apresentada em
reunião podendo ser aceita ou não.

Art 32" - As penalidades aplicadas a qualquer infrator poderão ser através de
advertência, suspensão, perda de mandato ou exclusão do quadro social.
Parágrafo Único - Em todos esses casos, ou por qualquer outro motivo, não serão
devolvidas mensalidadesjá pagas.
Art 33" - Qualquer membro com cargo definido na AMOSG, que se catididatar a cargo
político, terá que se cfastar três meses antes da realização da eleição.
Parágrafo Único - Se for eleito permanecerá afastado definitivamente, se não for, poderá
voltar a ocupar o cargo, desde que seja aceito pela Diretoria e Conselho Fiscal, em
decisão tomada na reunião.

<=?> Dos Diretores:

Art 34" - Para cada área de atuação da AMOSG, poderá ser nomeado um Diretor, que
atuará juntamente com a Diretoria e pelo mesmo mandato.

^ Da Receita e Patrimônio:

Art 35" - A receita da AMOSG será constituída pelas contribuições dos associados e
qualquer renda lícita.

Art 36" - A Diretoria aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado
operacional tia mcamtenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais tio território
nacional.

Art 37" -A AMOSG não remunera, nem concede vantagens ou benefícios por qualquer
forma ou título a seus diretores, conselheiros, sócios, institucionadores, benfeitores ou
equivalentes.

Art 38" - A AMOSG é sem fim lucrativo e não distribui resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma forma cm
pretexto.

Art 39" - É vedada a transferência de qualquer bem móvel ou imóvel da AMOSG, sob
forma de venda, doação, troca ou empréstimo, sem autorização da Assembléia Geral para
esse fim convocada, assim como seus bens não poderão ter vinculo de alienação com
dirigentes ou associados.

Art 40" - E vedada à Diretoria, movimetitar qualquer quantia pertencente a AMOSG para
interesses pcadculares.

5
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./ t r í' dissolução ou extinção da AMOSG. seu patrimônio remane&te ̂será ̂ stjnado a uma entidade registrada no Conselho Nacional de Assistência SocicLNAS, ou entidade publica, a critério da AMOSG decidido em Assembléia. ^
<=> Das Disposições Gerais:

Art 42' - HaveMo vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente, será realizado
Assembléia para preenchimento dos referidos cargos, até ofinal do mandato em exercício.

"^^OSG^^ poderá ser atribuído nenhum cargo definido na
Art 44"-Nenhum membro poderá acumular cargo durante a mesma gestão.

If confirmado irregularidade em qualquer ato da Diretoria após sua gestãoesta sera ainda assim, totalmente responsável e penalizada.

Art 46'- Qualquer alteração no presente Estatuto só poderá ser feita pelo voto favorável
denomimmo dois terços dos associados em Assembléia Geral para esse fim convocada e
que nao contrarie afinalidade da AMOSG. ^unvocaaa, e

c'^nsemÕFiLT''' "-cunião de Diretoria e
Art 48"-Este Estatuto entra em vigor nesta data, e altera o Estatuto anterior.

Cachoeira de Itapemirim-ES, três de junho de dois mil

,  /
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Poder JudicJáirio

CAI2TÓI3IC CC CriCIC JDC NC
REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Praça Jerõnimo Monteiro, 21-A

CACHOeiRO DE ITAPEMIRIM

ÉLCIDA XAVIER MACHADO - Tabeliã

N2 7401.

12 TRASLADO

LIVRO N2 73 .

FOLHAS 17/18.

»♦
Fone; 522-7533

ESTADO DO ESPÍRITO SA^TO
JOSíAS TORRES MACHADO - Substituto

ESCRITURA PfeLIGA DE DESAPEOPRI

AÇÃO AMIG-iíVEL de- -om imóvel urba
no que faz o lífunicípio de Cach.0^
eiro de Itapemirim na forma abai

XO!

ES

SAIBAM quantos esta públi
ca escrit;ara de desapropriação amigável virem qüe aos dézèsseis -
(16) dias do mês de novembro do ano de rníí" novecentos e oitenta e
oito (1S88), nesta cidade de Cachoeiro de Itapemirim, Município e
Comarca do mesmo nome, Estado do Espírito Santo, Repjzbliea Federa
tiva do Brasil, em Cartório à Praça Jeronimo' Monteiro, 21-A, pe
rante miTT! Tabeliã que esta subscrevo, por ser a presente distribu
ida conforme bilhete ne 7í>75/88 nesta data, que fica arquivado na
forma legal, compareceram partes, entresi, justas, avindas e con
tratadas a saber; de um ladó como outorgante transmitente, MAREB-
RE DUARTE, brasileira, desquitada, professora, residente à rua Je
rônimo Ribeiro,ns 41, Bairro Amarelo, nesta cidade, GIC. número -
636.-098,358-34; e de outro lado, como outorgado, o MDRICÍPIO DE
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, CGG.MP.sob n9 27.165.588/0001-9.0, neste

"'ato representado pór seu prefeito municipal, Dr. Robeito "Valadão'
Almokdice, brasileiro, casado, serventúário da jnstiça, residente
nesta cidade; os presentes conhecidos de mim, Tabeliã que esta -
subscrevo como sendo os proprios de que trato do que dou fe-. En
tão pelos comparecentes referidos, falando cada um por sua vèz,me
foi uniformemente dito o seguinte: que por força do decreto mtne—
ro 5013, de 11 de novembro de 1986 foi declarada de utilidade pu
blica, para fins de desapropriação, conforme planta que segue ane
XO, um imóvel urbano que assim se descreve e caracteriza: uma
área de terreno com 90,09m (noventa metros e nove centímetros) de
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ESPIRITO SAf. ro

frente, , (.:3íü vOcnio « vinte e nove met:>
centímetros quadrados; de fundos, 182,60 (con
metros e sessenta centímetros) lado direito e
e vinte e cinco metros e sessenta e quatro Cn
querdo, totalizando 24.564,99m2 (vinte e quat.
e sessenta, e quatro metros e noventa e nove ic'.
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direito com Lar Jeronimo Ribeiro e lado esqus
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na mellior forma de direito e mediante o recel

indenização, pela transmissão feita, da impor
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•5 oitenta e dois

2J5,64m (duzentos'

.t.; metros)' lado es

•o mil, quinlientoB'

1 imètroiS: qUádradâs]

•, fundos e. lado

-  com Alexandre -

nelo, nesta dda,
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6e escritura e
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.  ia de quinnentos

'fie recibo CP nú-

jo outorgado, em

■í ..irrevogável -
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ao outorgado -

■sente data,exer

".embáraçado de

lo-se ela outor

■ a qualquer tem

'ilo outorgado,-
'itava a presen-

iJigida. Póram-

.  . Tcrever. iTOMn

.ito da Letra "b"

/1, regulamenta-

aprovado pelo'

-Tfior Citefe do

'■o sobre üírans-'

1396 de 27.

.rgante a Sr^ -

i'o de Itapemirim.
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PODER JUDICIÁRIO
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Ba, It da ncram-bro de 1988. a) Adir Soraa Parta. SAZEBEA í®'!"
Al/- Certifico gue, da presente data, e» nome «a
eriste nesta repartisão tnslgaer dívida à rapenía Poblioa
ai C. Itapemirim, llAl/88. a) Adir Sousa Paria. O adquirente -
declara neste ate que dispensa a apresentação da eertidae negati
va municipal solffe tributos tnertentes sobre e imóvel objeto ora
transaeiomade, assMindo a ressansablllArte PSl-O pagamento de -
quaisquer débitos; acaso.srtatentes-e; ineiíentea, aparados regular
mente, conforme provimento.,? OdO/SS da Oerregeâoria Geral da^Jus
tiça deste Estado. Oertiífie negativa de Snus reais e de eit^
de ação "real ou pessoal reiperseeutória, expedida pelo OBI
comarca, em 10/11/88 sob nS 6688. Bèrá emitida deelaraçao s
operação imobiliária, ef. 3JI/SW/90/85. E, Por se aebarem a
contratadas me pediram lb.es fisesse a presente escritura, que
foi lida em voz alta, aceitaram, outorgaram e assinam. Eu, ElOI-
DA lATIEE HACHAIIO, Tabeliã, escrevi, subscrevo e assino, eaeboei
ro de Itapemirim, 16 de novembro de 1988,. ass. ÍIOIBA XA7IEE MA
OHAIO. «..nr.WR OTAETE. EOBEEIO VAlAEiO AJ»®Í»- ««tfdra 00. o
original. Trasladada boja do que deu fá. E eu, «SIAS TSEEES KA-
CgABQ, Escrevente Juramentado, subscrevo e asAae em purtice e
r^ss ne impedimento eventual da Tabeliã./////]/////////////////^

ES

da veràadísteKm

JOSIAS TO.EEES MiCgAK)

Esg/ Juramen.táâ^'''^
J

>-«Í^tÓRlO DÒ
/^ OFÍCIO DE NOTAS
ÉLCJDA XAVIER MACHADO

Tabeliã

JOSIAS TORRES MACHADO
Subsilliilo

Aless.a.nijio Xavier Macliado
IvíA Groíla

M&ic.eiu;3..ãavier Machado
Àmiitpn Rangel Galvã.o

Esciovanlos

Pça Jeronimo Monteiro, 2I-A
lei: 522-7533

íCacho.elr.o da Itapamirini - ES
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CAMARA MUNICJPAL DE GAÇHOEIRO DE ITAPEMiRtfH
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROJETO DE LEI N° ^/2014

V-

feQíSEO^GERAL ■
-líjiicíMró:^

QA

"AUTORIZA O PODER PUBLICO MUNICIPAL A

ÇEDER O USO DÈ ÁREA PÚBLICA E SUAS
BENFEITORIAS, DE PROPRIEDADE DESTE

MUNICÍPIO, POR PllAZO DETERMINADO, À
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO
SÃO , GERALDO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS". Á

,  -Art. i° - Fica b Chefe do Poder Executivo, aútorizado a proceder à cessão de uso do iitnóvel •
abaixo especificado de propriedade deste município.à "Associação de Moradores do Bairro, São •

.  ',,Gêráldo", àssoOiáção.sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sób'o n°01.163.717/0001-17, com sede •

.  . na Rua José Passabom, n°8, Bairro São Geraldo, Çachoeiro de Itapeihirim-ES. \

V  . Parágrafo Único - O imóvel de que trata este artigo compreende uma , área: total de .
24.564,99 m^ (vinte e quatro mil.quinhentos.e sessenta e quatro nietròs.quádrados e noventa e nove

. centímetros quadrados) sendo 90;09m (noventa metros .e nove centímetros) de frente, 129,63m
,  (cento, e vinte e nove hietros e, sessenta e'três centímetros) de fundos, 182,60m (cento e oitenta e ■ :

dois> metros e sèssentà centírrietros) de lado direito e 225,64m (duzentos e vinte e cinco metros e
f. sessenta e-quatro centímetros) de lado esquerdo, confrontando-se pela ffente com a rua João Sasso,

fundos ,e lado direito com "Lar Jerônimo Ribeiro" e lado esquerdo com Àlexãndre Cardoso Duarte,
situada Rua" João. .Sasso, BaiiTõ São Geraldo,'confonhe. descrito ná escritura^ assentada no
Çartório do 4° Ofício de Notas, Registro n° 1-20.263, Livro - 2-DI,;Folhas - 63. ' ,

Ari 2° - A nessãp se fará de^forma gratuita, pelo prazo de-20 (vinte) anos, em caráter
privativo, rnediante. a,condição de que a área cedida seja utilizada .exclusivamente para os fins ~
intrínsecoada entidade pedida nos.teririos do artigo seguinte. ■ . ' "

. Art. 3° - O objeto da cessão será. a'utilização, .administração bem como a manutenção das
estruturas já existentes no local, quais sejam um campo de futebol, 2 vestiáribs e uma.cantinà; seíido

-esta estrutura-utilizada exclusivamente na promoção de: atividades soeioculturais^ >esportivas,
reuniões, eventos coiriunitários e atividades de interesse público. ' ,

Art, 4° - O imóvel cedido devérá'ser devolvido nas mesmas condições recebida, sob pena
de responder por perdas é danos. ' ' " . •

Parágrafo único. Revogada a cessão, as benfeitorias porventura, erguidas, serão
incorporadas ao"Patrimônió do Município,, não havendo por parte da cedida, - direito a qualquer .. .
indenização ou retenção por benfeitorias que nele realizar. . V ^

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

-Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - -CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itãpemirim -; Espírito Santo
PABX:'(28) 3526-5622 -FAX: (28) 3521-5753 - E-mall: crncj@cmcl.es.gov.br
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Ata da Assembléia Geral realizada em 03 de junho de 2000, pela Associaçk
Moradores e Amigos do Éi^rro São Geraldo, para alteração do Estatuto

Aos três dias do mês de junho de dois mil, no Colégio Genny Guardia, iniciou-se
Assembléia Geral para apàovação de alteração do Estatuto da Associação. O Estatuto
pré-elaborado foi lido e comentado, e aprovado com a segunde redação na integra:

estatuto DA ASSOCJAÇAO DOS MORADORES DO BAIRRO SÃO GERALDO

^ Da Fundação e Duração:

Art 1 -A Associação dos Moradores do Bairro São Geraldo, fundada em vinte e cinco de
agosto de mil novecentos e noventa, com sede provisória no Colégio Genny Guardia, é
uma entidade civil de Direito Privado, de duração indeterminada, sem fins lucrativos, ã
partidária, sem discriminação racial ou religiosa, autônoma em suas decisões, com sede e
foro na cidade de Cachoeira de Itapemirim, Estado do Espirito Santo, será regida pelo
presente Estatuto e pelo Regimento Interno.

Art 2' - São finalidades da Associação dos Moradores do Bairro São Geraldo:
a) Desenvolver trabalho comunitário nas áreas de saúde, educação, habitação,

urbanização, saneamento básico, ecologia, transportes, segurança, cultura, esportes e
lazer e quaisquer outros que venha trazer beneficio para a comunidade.

b) Atuar Junto às famílias necessitadas e desajustadas socialmente.
c) Firmar convênios com qualquer instituição em beneficio dos associados.
fi) Promover palestras informativas visando divulgar conhecimento de cidadania.
e) Lutar junto às autoridades. Municipal, Estadual e Federal, na defesa dos interesses e

necessidades dos moradores do Bairro Sã o Geraldo.
f) Promover atividades como forma de participação e integração entre Os moradores. - ?'

Art 3 - A Associação dos Moradores do Bairro São Geraldo será denominada AMOSG

Da Administração:

D " ' d ^ AMOSG ficará sempre a cargo de uma Diretoria composta(k Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário, Segundo Secretário, Primeiro
tesoureiro. Segundo Tesoureiro e Diretor Social.

A^ 5" - A AMOSG terá um Conselho Fiscal composto de seis membros, sendo três
efetivos e tres suplentes, tendo como Presidente, um dos efetivos.

Art 6"-Compete ao Presidente da AMOSG: ^
a) Presidir as Reuniões e Assembléias;
b) Representar a AMOSG em todos oiseus atos;
c) Cumprir o que determina no presente Estatuto; , .
d) Acompanhar e estimular o trabalho de todos os Diretores-
e) Divulgar o trabalho da AMOSG;
fi Assinar todas as c^e^tuMncias expedidas . e Jimtamenie com os demais

componentes da AMOSG, as Atas das reuniões e Assembléias;
g) Assinar juntamente com o T-soureiro, as contas, balanços, cheques e recibos;

ClF\



h) Nomeai-, admitir ou demitir pessoas associadas, em conformidade com a Dire,
Conselho Fiscal;

i) Apresentar trimestralmente ao Conselho Fiscal, a prestação de^ contas;
j) Autorizar despesas para qualquer fim, somente com autorizações da Diretoria,
l) Lutar pelo bem estar social e tudo fazer visando o progresso e desenvolvimento da
AMOSG; . '

m) Representar a AMOSG Ativa e Passivamente Judicial e Extra-judicialmente.

Art 7"-Compete ao Primeiro Secretário:
a) Lavrar as Atas de todas as reuniões e Assembléias;
b) Elaborar, cuidar e providenciar correspondência deforma geral;
c) Manter organizado o arquivo e toda parte de escrita.

Art 8° - Compete ao Primeiro Tesoureiro:

a) Administrar, juntamente com o Presidente, a parte financeira da AMOSG,
b) Assinar cheque ou qualquer outro documento, somente em conjunto com o Presidente, ̂
c) Depositar toda e qualquer quantia recebida, em conta bancária e no primeiro dia útil

ao recebimento;

d) Prestar contas sempre que lhe for exigido por algum membro do quadro social, em
reunião;

e) Manter atualizado o Livro-caixa e todos os documentos de ordem financeira; ̂
f) Preparar por escrito, o balanço geral da situação financeira quando do final de seu

mandato, renuncia, afastamento ou qualquer outro impedimento, entregando-o a
apreciação da Diretoria e Conselho Fiscal

Art 9° - Compete ao Vice-Presidente, ao Segundo Secretário e Segundo Tesoureiro,
substituírem seus titulares em caso de falta, afastamento ou qualquer outro impedimento,
colaborar e participar em todos os trabalhos e eventos desenvolvidos pela AMOSG.

Art 10"- Compete ao Diretor Social:
a) Promover visitas às famílias da comunidade, catalogar os devidos problemas e

apresentar à Diretoria, para que juntamente, tentem solução;
b) Realizar campanha em prol das famílias necessitadas, de acordo com grau de

necessidade das mesmas;

c) Orientar e acompanhar as pessoas necessitadas, aos órgãos; que se fizerem
necessários;

d) Organizar e participar de visitasfraternas a qualquer instituição; : ;
e) Acompanhar e rèsponsabilizar-se pela distribuição de donativos as ifamílias

necessitadas; ic:

Art 11"- Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar a gestão econômica e financeira da Diretoria;
b) Emitir pareceres, quando necessário, quanto à prestação de contas ou outros atos

praticados pela Diretoria;
c) Tomar providências cabíveis a qualquer ato ilícito praticado pela Diretoria;
d) Colaborar e participar na solução dos problemas e em todos os eventos realizados

pela AMOSG.

ja
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oprc<DOS SÓCIOS:

Ari. 12"- O quadro social será constituído sem distinção de imcionálidade, sexo, opinião,
política partidária ou religiosa.
Ari 13" - Todas as pessoas residentes no Bairro São Geraldo, maiores de dezesseis anos,
de boa reputação, poderão tornar-se sócios.

Dos Deveres dos Sócios:

Ari. 14"- São Deveres dos Sócios:

a) Comparecer às reuniões e Assembléias quando convidados;
b) Participar à Diretoria sobre problemas em que seja necessária a intervenção da

mesma;

c) Participar por escrito à Diretoria, qualquer alteração em seu endereço;
d) Desempenhar com dignidade e gratuitamente a qualquer cargo para o qualfoi eleito

ou nomeado, desde que o tenha aceito;
e) Cumprir os preceitos do presente Estatuto;
f) Pagar a taxa de manutenção a cobrador credenciado ou em local previamente

determinado pela Diretoria, em parcelas mensais atualizadas no ato do pagamento, no
valor mínimo de 0,3% (zero vírgula três por cento) do salário mínimo vigente.

ArL 15" - São Direitos dos Sócios:

a) Votar e ser votado;
b) Tomar parte nas reuniões e Assembléias Geral com direito a voz e voto;
c) Requerer a convocação de Assembléia Geral para tratar de assuntos definidos

relacionados a AMOSG, desde que o documento seja assinado por cinqüenta mais um
por cento dos associados em gozO de seus direitos sociais;

d) Representar ou falar em nome da AMOSG, somente com autorização do Presidente, e
para esse fim determinada

Art 16" - Os sócios não respondem pelas obrigações contraídas pela Diretoria da
AMOSG.

Art 17" - Aos cônjuges cabe os mesmos direitos e deveres, sendo sócio contribuinte
apenas um deles.
Art. 18" - A AMOSG existirá de fato, enquanto mantiver um quadro social ativo composto
de no mínimo, cinqüenta sócios.

■=> Das reuniões e Assembléias Gerais:

Art 19" - A Diretoria, Conselho Fiscal e Diretores, se reunirão uma vez por mês em
caráter ordinário e etn data marcada anualmente, e extraordinariamente sempre que
houver necessidade.

Art 20" - A Assembléia Geral Ordinária será realizada de dois em dois anos, no mês de
abril, para eleição e posse de nova Diretoria;



Art 21 - A convocação para cada Assembléia Geral ordinária será feita^com
antecedência de trinta dias, mediante Edital de Convocação na imprensa escrita
circulação local, e convite por escrito individual aos associados.

Art 22" - As convocações para Assembléias Gerais extraordinárias, se for para tomar
alguma decisão, obedecerão o prazo de quinze dias com antecedência, seguindo-se os
demais critérios da Assembléia Geral ordinária para divxdgação, e o quorum de decisão é
de cinqüenta e um por cento em primeira convocação, trinta e um por cento em segunda
convocação, uma hora após a primeira convocação, ou em terceira e última convocação,
trinta minutos após a segunda convocação, com no mínimo vinte e um por cento dos
associados.

'=> Da eleição e voto:

Art 23" - A eleição de Diretoria e Conselho Fiscal terá a duração de oito horas,
inicicaido-se as oito horas e encerrando-se as dezesseis horas.

Art 24"-As chapas concorrentes terão que ser apresentadas com todos os nomes e cargos
dos candidatos da Diretoria e Conselho Fiscal com prazo não inferior a dez dias de
antecedência à eleição, para registro junto a atual Diretoria.
Parágrafo Único - Nenhum ccmdidato poderá participar de mais de uma chapa na mesma
eleição.

Art 25" - A eleição será presidida por uma etttidade que tenha os mesmos fins da AMOSG,
ou por pessoas bem conceituadas da comunidade e que não estejam na condição de
candidatos.

Art 26" - Qualquer membro da Diretoria poderá ser candidato à reeleição por apenas um
mandato consecutivo.

Art 27" - Somente os sócios filiados dois meses antes da Assembléia Geral ordinária, ou
extraordinária para decisão, poderão votar e ser votado.

Art 28" - A votação nas Assembléias Gerais ordinárias será através do voto secreto em
cédulas impressas, constando o nome de cada Presidente concorrente à eleição.
Parágrafo Único — O critério de votação será o mesmo caso seja apresentado chapa
única, constando sim ou não na cédula.

Art 29"-A contagem de votos será feita logo após o término da eleição.

Art 30" - A posse da nova Diretoria e Conselho Fiscal será imediatamente após a
contagem devotos, devendo estar presente, todos os membros eleitos.
Parágrafo Único - A Diretoria que dará a posse, terá que passar no ato, todos os
pertences que estão em sua responsabilidade, incluindo a situação financeira devidamente
escriturada e atualizada.

Das Penalidades:

\ ;
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Art 31" - Perderá o mandato, qualquer membro com cargo definido na AMOSi
infiingir o Estatuto, se comportar de maneira que prejudique a entidade, ou faltar ̂
reuniões consecutivas semjustificativa.
Parágrafo Único - A justificativa para qualquer infração, deverá ser apresentada em
reunião podendo ser aceita ou não.

Art 32" - As penalidades aplicadas a qualquer infrator poderão ser através de
advertência, suspensão, perda de mandato ou exclusão do quadro social.
Parágrafo Único - Em todos esses casos, ou por qualquer outro motivo, não serão
devolvidas mensalidades já pagas.
Art 33" - Qualquer membro com cargo definido tja AMOSG, que se candidatar a cargo
político, terá que se cfastar três meses antes da realização da eleição.
Parágrafo Único - Sefor eleito permanecerá afastado definitivamente, se nãofor, poderá
voltar a ocupar o cargo, desde que seja aceito pela Diretoria e Conselho Fiscal, em
decisão tomada na reunião.

■=> Dos Diretores:

Art 34" - Para cada área de atuação da AMOSG, poderá ser nomeado um Diretor, que
atuará juntamente com a Diretoria e pelo mesmo mandato.

Da Receita e Patrimônio:

Art 35" - A receita da AMOSG será constituída pelas contribuições dos associados e
qualquer renda licita.

Art 36" - A Diretoria aplicará integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado
operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território
rmcionál.

Art 37" - A AMOSG não remunera, nem concede vantagens ou benefícios por qualquer
forma ou titulo a seus diretores, conselheiros, sócios, institucionadores, benfeitores ou
equivalentes.

Art 38" - A AMOSG é sem fim lucrativo e não distribui resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma forma mi
pretexto.

Art 39" - É vedada a tran^erência de qualquer bem móvel ou imóvel da AMOSG, sob
forma de venda, doação, troca ou empréstimo, sem autorização da Assembléia Geral para
esse fim convocada, assim como seus bens não poderão ter vinculo de alienação com
dirigentes ou associados.

Art 40" - É vedada à Diretoria, movimentar qualquer quantia pertencente a AMOSG para
interesses particulares.
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^ 7- J d^^^olução ou extinção da AMOSG, seu patrimônio rerndnesmtesem destinado a^uma entidade registrada no Conselho Nacional de Assistência Socic
CNAS. ou enítdade publica, a critério da AMOSG decidido em Assembléia.

<=> Das Disposições Gerais:

42^- Havendo vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente. será realizado
Assembléia para preenchimento dos referidos cargos, até o final do mandato em exercício.

anos, não poderá ser atribuído nenhum cargo definido na

Art 44 - Nenhum membro poderá acumular cargo durante a mesma gestão.

fonfirmado irregularidade em qualquer ato da Diretoria após sua gestão
esta sera ainda assim, totalmente responsável e penalizada.

Art 46"- Qualquer alteração no presente Estatuto só poderá ser feita pelo voto favorá\'el
de no mimmo, dois terços dos associados em Assembléia Geral para esse fim convocada e
que nao contrarie a finalidade da AMOSG.

omissos neste Estatuto serão resolvidos em reunião de Diretoria e
Conselho Fiscal.

Art 48"-Este Estatuto entra em vigor nesta data, e altera o Estatuto anterior.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, três de junho de dois mil.

-tó n /
^  LA.
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ESCRITORA PÚILIOA DE DESAPROPEI

AÇSO AMIGÁVEL de" "um imóvel \jr"ba

no que faz o Município de Cach.o_

eiro de Ifapemirim na forma abai

•  •• •

A

SAIBAM quaiitcs esta púLli

ca escritura de desapropriação amigável virem qtíe aos dezesseis -

(16) dias do mês de novembro do ano de míi" novecentos e oitenta e
oito (1988), nesta cidade de Cachoeiro de ítapemirim, Município e
Comarca do mesmo nome, Estado do Espírito Santo, Reptíblíca Eedera

tiva do Brasil, em Cartório à Praça Jeronimo Monteiro, 21-A, pe

rante miTT! Tabeliã que esta subscrevo, por ser a presente diátribu

ida conforme bilhete n2 7^75/88 nesta data, que fica arquivado na

forma legal, compareceram partes, entre si, justas, avindas econ
tratadas a saber: de "um ladó como outorgante transmitente, MARLE—

RE DUARTE, brasileira, desquitada, professora, residente à ma Je
rônimo Ribeiro,n2 41, Bairro Amarelo, nesta cidade, GIC. número -
636.-098.358-34; e de outro lado, como outorgado, o MDNICÍPIO DE

I

CACHOEIRO DE ITAPEMTRIM, CGC.ME.sob nS 27.165.588/0001-9.0, neste

'ato representado pór seu prefeito municipal, Dr. Roberto Valadão'
Almokdice, brasileiro, casado, serventxiário da Justiça, residente

nesta cidade; os presentes conhecidos de mim, Tabeliã que esta -
subscrevo como sendo os próprios de que trato do que dou fe. En

tão pelos comparecentes referidos, falando cada "um por sua vèz,me

foi uniformemente dito o seguinte: que por força do decreto máne—

ro 5013, de 11 de novembro de 1986 foi declarada de utilidade pu

blica, para fins de desapropriação, conforme planta que segue ane

xo, um imóvel urbano que assim se descreve e caracteriza: vma

área de terreno com 90,09m (noventa metros e nove centímetros) de
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-spiRiro SAf. ro

de frente, Ilív,o3.!Jí « vinte e nova meti'
centímetros çLuadrados; de fm^os, 182,60 (con
metros e sessenta centímetros) lado direito e
e vinte e cinco metros e sessenta e quatro coi
querdo, totalizando-24.564,99m2 (vinte e quat
e sessenta, e quatro metros e noventa e nove ic'-

confrontando-se pela frente com a rua João Sa
direito com Lar Jeronimo jM.beiro e lado esqu'.
Cardoso Duarte, situada ã''Rua João Sasso, no „
de, digo. Rua João Sasso, Bairro São Geraldo,
no Amarelo, nesta cidade, adquirida de conforv
tro n2 1-20.263, livro 2-DI, fis. 63, por d:;v
de setembro de 1986, pelo vai.or de Oz$ 800.0
ts- convencionou'^com o outorgado em transferi ,■
-vel acima descrito, o que ora o fazem pela ia
na melhor forma de direito e mediante o recel ' •
indenização, pela transmissão feita, da impor
e cinqüenta mil cruzados (Czl 550.000,00) co;;
mero 6910, em 15/12/86, recebidos anteriorm:;-:.
moeda corrente desta República, da qual dá-pi
quitação do preço e paga e satisteita parn i
dito pagamento em conseqüência cede e trann.;
toda posse, domínio, direito e ação que até
cia- , sobre dito imóvel, o qual possui livrt.
todos e qviaisquer ônus ou hipoteca legal, o; ..-
gante transmitente por si, herdeiros e suce
po e a responder pela evicçao de direito le^i.
pelo seu representante legal, me foi dito o-.; ..
te escritura em todos os seus termos, como .■
me apresentados os seguintes documentos pai*-:
DE NÃO INCIDílNCIA DE ITBI — De acordo com o
do Item I do artigo 89 da Lei n2 2964, de 30/'
do pela Letra "b" do Item I do artigo 459 d.:.
Decreto nS 2425-N de 09.03,87, e orientação
"SITI", fica CONSIDERADA SEM INCIDílNCIA de "

missão de Bens Imóveis "ITBI" a Guia de Avn
10.88, avaliada por -Jz# 16.620.000,00, send
Marlene Duarte e outorgado o Município de C

O;sessenta; e três

o oitenta e dois

2i5,64m (duzentos'

.'ü: metros)' lado es
■o mil,-■-q^uinhéntos'

■ í mètras; qttadradce);
, fundos e. lado

-  ■ com Alexandre -

.;.'elo, nesta pida;
T;. í; es "Santa IPé", -
".. '■"de com o regis-

■':> amigável de 19
^; que a outoigsai

gávélmen.te o in©
■;e escritura e

,::to a título de'

. • 'a de quinhentos

'üe recibo OP nú-

■ o outorgado, em

0 .irrevogável -

mais reclamar -

ao outorgado -

•ocnte data,exer

'.embairaçado de

do-se ela outor

■ a qualquer tem

lio outorgado,-

ãtava a presen-

•  Jdigida. Póram-

.  . icrever. TRRMfi

ito da Letra "b"

71, regulamenta-

aprovado pelo'

.nhor Chefe do

'.o sobre üirans-'

:;2 1396 de 2?.

.igante a Sr^ -

ro de Itapemirim.
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CARTÓRIO DO 4!' OFICIO DE NOTAS^  .SPmiTO SANTO
^-x^uoSISO PE ITAMMI.IM -

&0

-u ^ tqRB Adir Souza ÍAZIHSDA ESTADEm, 14- de novem-bro de 1988. a) Aüxr d
Al.- certifico <iue. da presente data, eti noB« ^ -
e:ciste nesta repa^rao dÍTida à "
^ 0. Itapesdrim, II/II/8S. a) Adir S<msa Ssrla. adí^r
aeolara neste ate .ue dispensa a apresentação
ra oonlcipal SoWe trimtos incidentes sobre o i»orel obaeto ora

ô.« o ■«ASTíonsaMIidad.e pel.0 pas,aJnen"to ~transaeionado., asauBiLBao ^ resp© a-rl
,nnlsç.uer débitos acaso^^tentcs-a: incidsntsa, apsr^os re^
Lte! oonforce provinento-,C 0,ea/88 da Oo„e«edoria ^
riça deste Estado. Oertidão ne.ati« de ônns re^s =
de ação real ou pessoal reiperseoutória, expedida pelo ^
conaroa, em 10/11/88 sob n» 6688. Será emitida declsraçao s
operação imobiliária, cf. H/aBr/9e/85. E, P» se ao^e» aointratadas me pediram Ibes Pisesse a presente eso^^
foi lida em ror alta, aoeitaram, outorgaram e assinam. ,
PA XAYIEE HAOHAPO, Pabeliã, esoreri, subscrero
ro de Itapemirim, 16 de norembro de 1988.. ass. feOIPA XA7IEB
OHAPO. P.AK,..

^9

V/tUBJ;'*-' • jnn .. . ^ ^mXAS TOEEBS MAoriginal. íErasladada Hoje do que dou fe. E eu,
cgAEO, Escrevente jTaramentad.o, suHscrevo e as,
r^,so no Impedimento eventual da TaHelia./////-

. .-
i ap em. publico e

\////////////!///'

da verdadítesteEm

JOSIASj TO.EEES MACJEA^
Esoi Juramentada""^

y

>-^ÍÍWtÓRlO DO
^ OFlCIO OE NOTAS
ÉLODA XAVIER MACHADO

Tabeliã

JOSIAS T0RRF.3 M/*CHADO
.  Substituto

Alessaniiio Xovier Mac.ha.do
Ivw Groíla

Motc.eiUA Aaviei Machado
Amlltpn Rangel Galvã.o

Esciovantus
Pça Jeronirao Montolro, 21-A

lei: 522-7533
;Cacbo.Glr.o do itapemitim - ES
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Cürtório ''Dr. Jéreinias SandovVr'* - 1 • Ofício
- Re'gLKtro de TíiiôveTs -

T I T U l_ A «

Dr. José So'areo da Silva

Rü;i Rni Rarbosa, .16.. — .Tel.IO.Ü?.) 522?62!»5.

PSOTO'.'OLADO sob n°. jkT ttwiiò 1. . (Is.

REGISTRADO sob n" . 1~21,» 4'.8SiiivaV 82

Cachoeira do líapamlrímCES), Q | ASO 1988
o Oficial:



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITÀPEMIRIM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

:  PROÇURaDORJA LEGISLATI^ ■ ^

PARECER AÒ PROJETO DE LEI N" 211/2014

INICIATIVA: Vertvidór Carlos Renato Líno V ^

■  Ã MESA DIRETORA ' \ , ; ■ ' ^ V ■ - ...

Senhor.Presidente, . ■, '■ ■ / ■ T; ~ . k, ' '

>  análise,.de autoria do vereador Carlos Renato .LÍnü,.'"autoriza o Poder- ' 'Publico Mun.c.pal a ceder, o uso de área pública e suas benfeitorias, de ''
propriedade deste Município, por prazo.detenminado e dá outras providências."

R.R.O p.resente-profeto pretende conceder à AssoGiáção de. Moradores do'Bairrò São
a possibilidade de receber a - cessão de uso de um imóvel de propriedade do '

.  .^'niciPio. 0.imov.el,,,co,riforme.aTroposta;:deverá ser utilizado para -promoção de;' -
.  . ^ atividades.spcio.culturais, esportivas, reuniões, , eventos comunitários'e'atividades de'. ■

•  ■' publico"-(Art. 3° do-PL). No,entanto, apesar,da releyantemiciativá do-nobre ' . ',  cclil, ha VÍCIOS napropositura^da matéria. ■- ■ ■

R.. iigb 0. -aspecto, formahp-projeto enr,tiupstão padece de inconstituciohalidade por'".'
■  sepapaçãq e independência dos poderes inscrito no.artÍPo'2° ' 'da Laita Magna, que rezam seguinte:' . ' M ' " ' ' i .

"  ■ . , ■ ^ . ' ■ ■ , da ÜniâòDndependentesê harmônicos entre si', '
.  % ■ pb.®g'slativo,"ioExécutivoè,p judiciário." ' v.

■  força desse principio basilar do Estado-Democrátieo-de Direito, os-.Podéres devem
,, ' .atuar nos .limites'd,e suas competências, hão podendo^criar atribuiçõeslirís tios outros' "

nem-obrigarque-atüem-. \ j ' ' ^ ,

- Assim, é vedado.ao í>oder Legislativo editar normas que impõem ao Executivo a

^demais, pqr.dispor sobre.bem pubricõ,, niatíria afeta ã.organizaçãd administrativa á- '
:  pioposiçao peca p.or-yicio de iniciatiya. Prôjetosbque tratam dessa matéria são'de' '

■■ "N''d-rCp^^^^^ 0;Prefeito Mun.icipal, conforme o disposto mo artigo-61,' §1°, II,'b ,dd CF, aplicado aos municípios-pof simetria: . .. ■ •

^  : ■ ; . ^ês leis. complementáres e ordi.nári.asAahe a '
"Feliz d Nação cujo Deus é o Senhor" i

Rua Barão, de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-11-0 Gacboeiro de Itapemirirn .- Esplrilo Santo
,  ̂ p. , ,PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 35,21-5753 - E-maii: cmci@cmci.es:gov.br D -
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qualquer membro , ou Comissão da Câmara dos'Deputados, do
Senado_, l-ederal ou do Congresso Nacional, ao Presidente-da ■
r^epubhca, ao Supremo Tribunal Federai; aos Tribunais Siiperiores-
aq Procurador-Geral da República, e aos cidadãos' na' forma e nos '
casos previstos nesta Constituição-, .
§ •1 - São de iniciativa privativa do .Presidente da República as leis
C]LI0; , • j ■ .1

lí c,disponham sobre;

-b) -organização administrativa e judiciária, matéVia' tributária e

SS"'' ^ P'^ss°al da administração dos.
Vale re.ssakai^-que o Prefeito é,o.gestor tío Município, a quem-compete a direção e a"-

.  .organizaçdo superior da Administração Pública .(art.' 69, II' da LOM- - reprodução "

Ür"" , V ^ ^-incumbência da io Içl daolilmas pubhcas, e neste senüdo há qnesse ressaltar a distinção cristalina Sre as '
■Mêh-èííes n ■í» PnnWto; definida pelo saudoso . professor Hely Lopes- ■

"  ■ - da Câmara éâ normativa, istòé '
,  ■ ; e iegular à ,administração do Município ',e a conduta dos^  municipes no que afeta aos , iriterésses locais. A Câmara- não -

administrado Município; estabelece," apenas', i, -normas - de '
\  . ■■ ■ administração. Nao'executa obras, e serviços públicos; dispõe ':  . ■ unicamente, sobre ..sua "execução. Não"^ compõe nem dirige o '

"  '^"""'""^'b^^íPrefèitura; edita,-tão-sòmente,'preceitos-para
. : nem aplica as rendas- locais-, ■

'  . . cipenaSd institui ou altera ""ibutos, autoriza sua arrecadação é A•  , ' . . . aplicaçao. Nao governa o Município; mas regula' e controla a
.s. c,- - Sovernarnental do Executivo, personalizado'no prefeito. Eis ■. ai a^distinçao marcante entre a missão,, normativa da Câmara e a '

■  - iLinçao^ executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua'com
.  ■ '''■'''f''"^S"'^'°™'S™co,eabstrato;.o Executivo consubstancia os
-  - . ' , mandamentos damprma legislativa em atoâ específicos e' concretosde administração", (im Direito Municipal. '12'^ edí São, -Paulo

■  . . ■ Malheifos, p. 575-576)

4

,  I

\

. Ademais., não obstanlè a utilização dp termo "cessão.de uso", o que se pretende com aproposta em questão é a."concessãb de direito real de uso». A distinçãrexi te pois '
cotTi.o ensina O SLipra Citado'dòutrinador; ■ . - existe ppts

•  ■ , í uso é_ a..transfèrêntia gratuita'da posse'de um .bem-.  - publico de uma- entidade ou órgão para, outro; a fim'de que o"
cessionário o .utilize seg'unda a sua normal destinação, por tempo

- 1 's .ç™ indeterminado. E. âto de. colaboração entre .repartições
í  , .Apublicds, em que aquela que- tem bem desnecessário aos seus. . . . .. o uso a-outra^ que Q está .precisando, n-£is condições -

no réspectivò. termo de cessõo." (MEIRELLES Helv
A  - ,, " . . ' '■■■ bra.siIeiro; 7'^-ed. -SãoTaulo:,,Malhei

"FelizaNação cujo Deus é O Senhor" ^

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300,-110 - .Cachoeiro de Itapemirim - EspíBto Sanfo
PÀBX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@crnci.es.gov.br
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1994,.p,.'241).-
X

■  ' de direi,o-,-e.l de ,uso é o' terreno público uo parucUJsr, como d/re«Õ^LrréStóve/'' p™ Í
urb.anizaçao, industrialização,. edificacSo cultiuo n„ „ i ' <^''P'í':ificos de

■  imeresse social, couformeexpressaS^nlc:o ar
que a instituiu," (MEIRELLES iqq4- n iacw i ' > iJ^c-lei 271,, de 28,2,67,

'  Executivo dfs;;o"sLÍe11staÍ; 5"f,m b™ P^IiXcorifatmadÍ, '
Desse niodo, apesar da louvável iníenrÊírí Hn ori;i • > '

mconstitucionírndadc formal por víci^: aM^""

da:6à„tara Mf,„icipa, de
Execulrvoseriaaind,coçõo, na-.{ormà doart°T37TTm adotadas pelo ■Prefeito Municipal regulamente esta matéria alível munidpT ° "T "T °

1'^temo desta Casa, opinamos pelo envio da matívia Vr Regimento,. ■
-Poxtíça e ,Redação,- para análise eVvid™ontdera^r^^^^ "^

,  E O pareceics.m.j

. ■ ■ -C3^hoeirode.Itapemirim-E,S,08desetepibrbde20,14. '' -

,• V. \ , P^AÍÍ^
ANGELA DE MULA BARB^DZA

.  ' , OAB/ES 5183 ~
Procuradora Legislativa

;  ' - V - ; ■ ■.  1994^-^'','''° ou semi^o no País, (R^ _ .

"Felit a Nação cujo Deus é O Setihor" y

Rua Barão de Itãpemirim; 05 - Centro .- CEP: 29300-110 - Cachoeiro de Itapêmirlm, - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mall: cmci@crncj.es,gov.br
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